
ME sSECRETARIA-GERAL 

DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO 

SECTOR DE RECORTES DE IMPRENSA 

- José Manuel. 
Fernandes 

N;:,(r S S S é .º..-', 

todos de surpresa. - . 
Até o próprio. ' 

guns meses e que ainda não fora substituído. 

«provocatória», 

. — EXPRESSO — No início 
* — da década de setenta o Ma- 

riano Gago era dirigente-as- 
sociativo, chegou à ser pre- 
sidente da RIA (Reurntião En- 
terassociações) numa altura 
em que à extrema-esquerda 
hegemonizava o movimento 
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— Como é que um ex-dirigente 
— — associativo chega à ” 
presidência da INICT pela 

- mão de um governo PSD? 
-  Mariano Gago explica-se 

Á um ano a sua 
- nomeação para a 
JNICT, a Junta 
Nacional de In- 
vestigação Cientí- 

; fica e Tecnológi- 
ca, colheu quase 

— Povakgay, cerhros. 
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o 

| ' antitótalitária, humanista. | 
«Amºmçª:, Depois, a da Europa estu- - 

dos problemas. dantil de 68, radical e de ex- 
-desenvolvimentao dà — trema-esquerda, preocupada L( 

” com o Imundo. anticolonial, * // 
* — racionalista, Seguidamente,e., 

W"&: com mais consistência, tal 
novas gerações, formação decantou-se em 

novas pessoas. EStOU — antigos ideais anarquistas: 
naJNICTMÃOparã — antiautoritários, h istas, . 

radicais. São talvez esses pretes, ajudam no fundo a 

ideais, juntos à já referida — darcoerência a uma política 
puisão de agir, e ao original que é, afinal, construída pela 
fundo humanista, que fazem 

Aos 38 anos de idade, José Mariano Gago, físico, professor 

catedrático do Instituto Superior Técnico, investigador do 
CERN (Centro Europeu de Investigação Nuclear) com sede . 
em Genebra, não aceitou logo um convite que «não esperava 

* de todo». Durante quase três meses, resistiu à insistência do 

secretário de Estado da Investigação Científica, Arantes de 

Otiveira. Acabaria no entanto por aceitar suceder a Mendes 
Mourão, o anterior presidente da JNICT, falecido havia al- 

A primeira perplexidade que poderia ter gerada a sua 

nomeação é que Mariano Gago era — e é — insuspeito de - 

pertencer à uma qualquer obediência política partidária. É 

por isso que a entrevista conmieçou de uma forma quase 

estudantil. Agora, você surge 
' num alto lugar da Adminis- 
tração trazido pela mão de 
um Governo PSD. O que é 
ue se passou? 
MARIANO GAGO — 

Pvr estranho que possa pa- 
recer, não sinto descontinui- 

existe, ntas 0.que 
ainda não existe e 
tem de ser criado» 

'.;5 

WA 

: dade pessoal entre os ideais 
que me motivaram em 1968- 

-1970 € os que me motivam, 

hoje. Queria e desejava uma 

sociedade mais justa € Mais 

livre. O mesmo que. hoje. 

Queria mais cml;vnd?g« 

mais eestéticas, mais «a 

— coma hoje. Em 1969-70 

batiamo-nos uma un 

versidade mais moderna e 

por níveis de qualidade de 

produção intelectual que nos 

afirmassem, a Portugal, no 

P ddas as ideologias. 

o que sou hoje. - 
EXP, — Mas como se ca- 

sam essas pulsões com o iu- 
gar na JNICT, num papel 
institucional? Temos um 
presidente da INICT «de es- 
Qquerda» que se dá bem com 

« um governo «de direita»? 

mais sincera e honesta é que 
. tenho dificuldade em enten- 

. der a pergunta. E issó por- 
que, até hoje;, nunca senti 
qualquer dificuldade desse 
tipo no exercício das minhas 
funções. Há um grande en- 

: tendimento de objectivos, no 

“ que diz respeito ao desen- 
volvimento .da investigação 

.científica, entre mim € o se- 
cretário de Estado, Arantes 

“e Oliveira, que sempre me 
garantiu uma completa con- 
fiança e uma larguíssima li- 

: berdade de acção. Para além 
. *disso, estou convicto de que 

existe hoje um real consenso 
político para o desenvolvi- 
fhento científico do país — e 

. que atravessa as divisões po-' 
líticas tradicianais. O Conse- 
Ilho Consultivo da JNJCT ,as 

o f E 

M,G. — A minha resposta - 

comunidade científica, pela 
comunidade enipresarial, pe- 
la pressão da opinião públi- 
ca, 
EXP. — Quer isso dizer 

que aàs opções de políticas 
científicas não dependem dos 
governos? 

M.G. — Não exactamente, - 
O que eu quero dizer é que. 
para haver desenvolvimento 

.Científico é importante um 
grande consenso político. Em 
Portugal isso ainda é mais 
importante porque o nosso 
nível de desenvolvimento 
científico e tecnológico .é 
muito baixo, 

É necessário por isso pro- 
por um consenso sobre essa 
política de desenvolvimento e 
eu defendo, aí, um delo 
bem demarcado: Portugai 
tem de ser um país produtor 
de ideias, de patentes, produ-. 
tor de cultura científica, Isto 
ao mesmo tempo que deve 
ser um produtor de cultura 

«tout-caurt», E $er produtor 
de cultura científica significa 
fazer investigação científica * 
de alto nível, produzit novas 
ideias, produzir novos pro- 

N 
os grupos de trabalho são 
formados por pessoas de to- 

ÉXP. — Mas esse consenso 
talvez só seja possível porque 
a INICT é um organismo 
muito especial... 
M.G.—E é de facto. 

Mendes Mourão, o anterior 
idente, atravessou diversas 

conjunturas políticas, e à 
Junta manteve a sua estabi- 
tidade. Para além disto, este 
organismo é um Pouco '«sui 
generis». Ele aparece à co- 

ú 

- munidáde científica como um 
— intérprete dessa mesma co- 
munidade científica, na me- 
dida em que a sua força vem 
em grande parte do poder e 
do interesse que a comuni- 
dade tem na Junta. Portanto, . 
não é um simples órgão exe- 
cutivo que tem um orçamen- 
to para distribuir e gerir, É' 

do. Hoje (“ Tal- 

vez ue, de facto, a so- 

ciedrz%auúnhou. de então 

até hoje, neste sentido, € 

orque, no fundo, não so- 

Temos — ou não sofri — 

bloqueios intraúsponíveis, 

acabei por não descrer das 

virtudes da vontade e da ac- 

ção. ; 

Antiautoritário, 
humanista, radica! 

A minha formação política 
inicial é a da casa dos meus 
pais: democrática, tliberal, 
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á t um órgão potlítico, 
um executor das políticas 
científicas que ajuda a cons- 
truir, o 

E neceâsidude de um 
grande consenso 

EXP. — É a INICT que 
define a política científica? 
M.G. — Não é a JINICT 

como não é o Governo, 
qualquer governo. Te uma 

política científica não é o 
mesmo que ter um ministro 
iluminado e bons assessores. 
Aqui, como em qualquer 
país do mundo, esse Governo 
€ Csses assessores são intér- 

sos., Não podemos. ser 
meros 1m%ortadores de 
ideias científicas e de paten- 
tes. m 

— É evidente que é possível 
imaginar outros modelos de 
desenvolvimento para Por- 
tugal.. Podemos ser, por exem- 
plo, uma praia da Europa 
€ um imenso hospital de ge- 
róntologia, mas. essa seria 
uma solução que me repug- 
naria. Se, por absurdo, fosse 
essa a nossa via de desen- 
volvimento, então não ne- 
cessitariamos de ciência e de' 
tecnologia, como não neces- 
sitaríamos de arte ou de lite- 
ratura, 

EXP. — Mas esse modelo 
de desenvolvimento a que se 
refere já está a ser assimilado 
pelos partidos, pelo poder? 

meu ver há 
gente em vários partidos que 

G. — 

. pensa assim. Mas mesmo que'. 
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as suas ideias ainda não este- 
jam sedimentadas, o impor- 
tante é ter uma atitude 
pragmática. O delo. de 
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agricultura, se a investigação 
não assentar numa base 
atargada que cubra todos os 
domínios, que envolva desde 
os aspectos de ciência pura, 

desenvolvimento também 
não nasce, por geração es- 
pontânca, da cabeça de meia 
dúzia de técnicos ou de polí- 
ticos. Vai-se construindo. 

O importante é ter algu- 
mas ideias-mestras bem as- 
sentes. Uma delas é que que- 
remos ser produtores no 
plano da cultura científica 
internacional, Tomando esta 
ideia como consensual, muito 
pode ser feito, e desde já. 

É que o nosso estádio de 
atraso é tal que nem temos 
de decidir hoje se a nossa 
prioridade são as agro-in- 
dústrias ou as tecnologias da 
informação, por exemplo. 
Quaisquer que sejam as op- 
ções económicas, por qual- 
quer que seja o sector que 
optemos, o nível de investi- 
gação que temos nesses sec- 
tores terá sempre de ser de- 
senvolvido, Ainda não che- 
gou o momento de escolher. 

: Os bloqueios do , 
: subdesçnvolvimentó 

EXP. — Quer isso dizer 
que é fácil gerir"a investiga- 
ção em Portugal? 

M.G, — Até certo ponto Éé. 
O que me parece mais difícil 

. é ultrapassar outro tipo de 
- bloqueios: o debate entre 
ciência fundamental e ciência 
aplicada e o debate das prio- 
ridadês. São dois debates ti- 

; picos de um país subd - 

| 

|, até aos aspec- 
tos com aplicação directa na 
vida económica. Não conhe- 
ço nenhum país desenvolvido 
onde isso não aconteça. No 
fundo, para termos bons 
cientistas a desenvolver o 
produto A ou o produto B 
para a indústria é necessário 
que haja vontade de inova- 
ção nas empresas mas tam- 
bém que haja circulação de 
ideias e de pessoas entre os 
vários sectores e domínios 
ligados à investigação, 
EXP.— Mas, para isso, 

para que haja circulação de 
pessoas e de ideias, é neces- 
sária uma certa quantidade 
de cientistas, aquilo a que às 
vezes se chama amassa eríti- 
CaDL. : 
M.G. — Concordoa com 

essa imagem de «massa críti- 
ca»r. Ela deriva do conceito 
militar de bomba atómica: 
massa crítica é a massa de 
material radioactivo neéces- 
sária para que se desencadeie 
uma reacção em cadeia. À 
interacção no interior. da 
comunidade científica tam- 
bém é fundamental para 
produzir as.reacções em ca- 
deia que estão na origem das 
grandes descobertas. 

EXP, — E temos cientistas 
suficientes? 
M.G.-— Por enquanto 

temos poucos é a sua forma- 
ção é mesmo uma prioridade 
da JNICT. Em termas euro- 
peus, comparativamente, in- 
vestimos um sexto da média 

volvido, de um país onde à 
escassez de meios cria a ilu- 
são de que à investigação 

| deve ser imediatamente ins- 
. trumentalizada para ter efei- 

tos directos na economia. 
“Trata-se de uma ladainha 

que só tem quem lhe preste 
atenção porque a ansiedade 
de resultados é muito grande. 

* Eu, pelo contrário, penso que 
* um país não pode aproveitar 

ao máximo à investigação 
científica, dela tirando pro- 
veito para .a indústria € à 

Tovelro ;fº | 
ontAca 

o
m
 

ep os quatro vezes., 
menos investigadores. Temos 
apenas uma vantagem:.a 
maioria dos nossos investi- 
gadores, dos 1600 a 1700 
doutorados, são gente nova, 
formada nos últimos 15 anos. 
Metade deles formaram-se 
no estrangeiro, o que tam- 
bém é positivo. 

«Perderarh-se anos» 

EXP. — Foi a gente for- 
mada nas fornadas que saí- 
ram das universidades nos 
últimos anos da década de 
.sessenta, primeiros da de se- 

tenta? : 
M.G. — Sim, nessa altura 

mandaram-se muitos jovens 
ara o estrangeiro para 'se 
ormarem. Foi uma pfática 
que teve consequências in- 
calculáveis na modernização 
das universidades, por exem- 
plo. Infelizmente, a partir de 
certa altura, houve uma di- 
minuição do envio de jovens 
investigadores para O es- 
trangeiro. Foi um erro dra- 
mático que está associado 
àquela fase em que se pôs um 
grande enfáse na investigação 

de . «interesse nacional», Per- 
deram-se anos. 

“EXP.-— A formação dos 

tientistas deve, pois, ser in- 
ternacionalizada. 

M.G, — Sem dúvida, Um 

dos bloqueios ao desenvol- 

vimento científico da Europa 
é'mçsvmo! à meu ver, à bai- 

inter Ç 

na formação dos séus inves- 
tigadores. Os “umericanos, 

por exemplo, cicculam ti- 

vremente entre as suas uni- 
| versidades, mas quantos 
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— Investir 
Nos recursos 
humanos — 
franceses vão para Oxford ou 
ingleses vêm para a Sorbon- 
ne? Muito poucos, apesar de 
se saber que as diferenças são 
uma fonte básica da criati- 
vidade. Se a Europa quer re- 
tomar o comboio da produ- 
ção científica de ponta tem 
de fazer um esforço sério 
para que os doutoramentos 
dos seus cientistas sejam fei- 
tos fora dos países de origem 
dos doutorandos. A mobili- 
dade é essencial. 

Números 
significativos 

EXP. — Voltando à INICT. 
Há dois anos o orçamento da 
Junta era de 100 mil contos. 
O ano passado passou para 
um milhão. Este ano é de 2,4 
milhões, e vocês pediram seis 
milhões. O que é que estes 
números significam? . . 
M.G. — Representam um 

esforço do Governo, uma 
vontade . política de 'desen- 
volver a Junta. Aliás, é bom 
esclarecer que quando aceitei 
este “lugar já o primeiro 
grande orçamento, o de um 
milhão de contos, estava 
aprovado. g 

EXP. — As verbas para & 
investigação científica foram 
multiplicadas por 24 em dois 
anos... 

M.G. — Não. As verbas 
para a coordenação da in- 
vestigação científica é que 
foram multiplicadas por 24. 
É preciso ver como é que o 
sistema funciona. À investi- 
gação científica está adstrita 
aos laboratórios do Estado, 
às universidades e a alguns 
institutos públicos que se 
distribuem por diversos Mi- 
nistérios e têm os seus or- 
camentos próprios. É aí que 
estão os investigadores. À 

; secretaria de Estado'e a 
JNICT têm o papel de coor- 
denação. 

Assim, pode-se actuar de 
duas formas: ou rateando as 
verbas pelos Ministérios e 
exercendo a JNICT um pa-. 
pel de coordenação que tal- 
vez possa chamar de «volun- 
tarísta», ou entregando meios : 

financeiros reforçados à 
JNICT por forma à-que à 
coordenação possua Os ins- 
trumentos de financiamento 

da investigação. Foi esta à 

opção deste Governo, : 
EXP. — Quer isso dizer 

que se procura acabar com 
as «capelas» existentes em 
vários sectores e, 8o entregar 
a coordenação à um Orga- . 
nismo com real poder, se 
procura dirigir de facto a in- 
vestigação? A JNICT coor- 
dena mesmo? 

M.G. — Durante muitos 
anos, apesar de estar escrito 
nos papéis que a INICT era 
um instrumento de coorde- 
nação, isso não sucedeu, Mas 
agora já estámos à coorde- 
nars, 

Padrões 
de qualidade 
EXP. — Como? 
M.G. — Através da forma 

como distribuimos o dinhei- 
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ro, As verbas deixaram de 
ser rateadas e apenas são en- 

te, em contrapartida, quase' 
nada em: Portugal € isso é 
particularmente gravoso para 
o nosso tecido científico 
porque são árcas de investi- 
gação de ponta, árcas de 
fronteira onde a ciência está 
a dar passos de gigante e de 
que não nôs podemos alhear. 

EXP, — E quais são, para 
além dos financiamentos, os 
voSsOs processos de inter- 

tregues mediante projectos 
concretos que são avaliados 
de forma aberta e com 
transparência de critérios e 

venção? 

M.G. — Diversos. Saliento 
dois: a política de bolsas € o 
programa mobilizador que.. 

processos, Estes sos 
são públicos e a JNICT, 
graças à sua actuação pas- 

sada, tem uma autoridade no 
interior da comunidade cien- 
tífica que lhe advém da sua 
isenção em matéria de ava- 
liação e dos seus padrões 

elevados de qualidade que 
impõe. ' 

AÁliás, o modelo de avalia- 

- ção que adoptamos, original, 

pensamos que é o mais ade- 

quado a um país ueno 
como o nosso. O facto de 
tornarmos públicos. os .con- 

cursos, O que acontece em 

sessões onde.-comparece a 
comunidade científica da 
área, estimula a troca de 

ideias e projectos, aproxima 
as pessoas, faz surgir novas 
propostas de intercâmbio e 
desenvolvimento. 

EXP. — Mas 2,4 milhões 

de contos não é muito di- 

nheiro para gastar? Ou é 

pouco, se comparado com os 
” seis milhões que pediram? 

M:G. — É muito é é pou- 
co: Por um lado, representa 
a vontade política de desen- 
volver a Junta, correspon- 
dendo a um grande cresci- 
mento, Mas é pouco se nos 
lembrarmos dos programas 
que não vamos poder cum- 
prir, .nomeadamente o de- 
senvolvimento de infra-es- 
truturas comuns de cálculo 
científico e de oficinas de 
apoio à actividade experi- 
mental. Estes programas re- 
querem muito dinheiro e ti- 
vemos de sacrificá-los para 
“não prejudicar os programas 
de investigação propriamente 

da 

será discutido, nos próximos 

dias, nas primeiras jornadas 
.sabre o desenvolvimento da 
investigação científica. 

O programa de boisas tem 
vuma novidade fundamental: * 
permite qué jovens que não 
estão nas universidades delas 
beneficiem, O doutoramento 
deixará de ser apenas umaá 
meta universitária: Ou seja: 
vamos fazer com que, à saída 

da universidade, o jovem li- 
cenciado possa tirar o seu 
doutoramento sem ter de es- 
tar numa universidade ou 
num laboratório do Estado. 
Isto tem duas vantagens: 
primeiro, permite a esses jo- 
vens, numa fase especial- 

mente criativa das suas vidas, 
dedicarem-se exclusivamente 

à investigação, sem outras 

preocupações; depois, - per- 

mitirá formar doutorados 
para o mercado de trabalho 

não estatal, para a indústria. * 
O programa mobilizador, 

por seu turno, é um pto- 

grama muito ambicioso, à 

longo prazo, que não exige 

“ grandes descobertas para 

amanhã mas que visa con- 

gregar todos as esforços ins- : 

titucionais, dos indivíduos e 

financeiros existentes no país. 
É preciso mobilizar àas Von- 
tades, dinamizar as áreas 

científicas determinadas à. 

que me referi atrás e investir 

na formação massiva de re- 
cursos humanos, 

«São necessárias - 
novas gerações». 

EXP. — Insíste muito no i 

problema dos recursos. hu- 

ditos e o cresci 
formação de recursos hu- 
manos. " a 

Da biotecnologia. 
à astrofísica — 

EXP. — O esforço de co- 
ordenação da JINICT tem 

obedecido ou. deverá obede- 
cer a que critérios, privilegiar 
que áreas? — ' 

M.G. — Temos . basica- 
mente dois tipos de progra- 
mas. Uns a que chamamos 
horizontais, e que englobam 

áreas como a biotechologia 
ou a eléctrónica. São sectores 
que exigem uma grande ar- 

M.G.-—-É, provavelmime, 
o problema-chave. É que é 

bom termos consciência de — 
que não somos todos bons, 

de -que há uns melhores-e 

"outros piores, “ de que são 

necessários  critérios de ava- 

liação rigorosos e muitas al- 
terações de chefias. Para isso 
é necessário aumentár à qua- 

lidade média dos quadros 
científicos. 

EXP. — Tem dese acabar - 

com «os medíocres -que Se 
rodelam de medíiocres»? 

M.G. — Tem de se acabar 
sobretudo com a falta de cri- 

tério. Aliás, eu pênso que a 
lução dos prob!l e ticulação com as 

fundamentais básicas, um 
grande esforço em matéria de 
inovação industrial € de va- 
lorização empresaárial dos 
resultados de investigação. 
Trata-se de áreas de intensa 
competição internacional. * 

Depois temos outro tipo 

de intervenção, digamo: ver- 
tical, em árcas especializadas, 

como a astrofísica, a mate- 
mática ou a acústica. O pape!l 

.do Estado aquá € encorajar 
os grupos excelentes de tra- 

balho a fim de que eles se 

tornem, os melhores. Nal-' 
gumas destas áreas não exis-, 

evoanreca niíinamo s aaam 

desenvolvimento da investi-' 
gação científica exige novas 

gerações, outras pessoas. 

que à nossa política pretende 
ser nova. À JNICT não exis- 

te para ratear verbas pelo 

'Existente, limitando-se a 

contabilizar aritmeticamente 
os projectos e a inventar um 

discurso que tente dar coe- 
rência ao éxistente. Éstou na 

. JNICT não.para gerir .a con- 

juntura mas para construir o 

futuro. Não desejo ” apénas 
coordenar o que existe, mas 

o que ainda não existe e tem 
de ser criado, 
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